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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Tratam-se de embargos de declaração opostos por Diego Hoebel Munhoz e Fernanda Hoebel Munhoz Bueno contra o acórdão que negou provimento ao recurso de apelação dos ora embargantes para manter a sentença recorrida que afastou a indenização pretendida sob o fundamento de que não restou demonstrado apossamento administrativo nem esvaziamento econômicos dos bens apto a configurar a desapropriação indireta alegada na inicial.

A ementa do julgado embargado foi proferida nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO DE TERRA INDÍGENA. APOSSAMENTO NÃO CONFIGURADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. O art. 357, § 3º, do CPC, prevê que o juiz, ao verificar a complexidade da matéria de fato ou de direito, proceda ao saneamento do processo, analisando as preliminares arguidas em sede de contestação, bem como outras questões incidentes. Todavia, a declaração da nulidade dos atos processuais depende da demonstração da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 282, §1º, do CPC, situação não observada no caso, tendo em vista que as alegações das partes não apontam error in procedendo na prolação da sentença no estado em que se encontrava o processo, mas mero inconformismo com a decisão recorrida.

2. Em face do princípio da persuasão racional, o magistrado aprecia as provas de maneira que melhor lhe convier. Se a prova é suficiente para a formação de seu convencimento, ele não fica obrigado a acatar o pedido de produção de mais provas. 

3. O efeito da existência de procedimento administrativo demarcatório ainda não finalizado não estabelece restrição ao uso e ocupação da área. Trata-se, no caso, de mero receio de futuro apossamento do bem na hipótese de se instituir reserva indígena que abranja os imóveis em questão.

4. O art. 291 do CPC estabelece que a toda causa será atribuído valor certo, e o inciso V do art. 292, determina que o valor da causa na ação indenizatória será o valor pretendido, não havendo vedação que o mesmo seja indicado como uma estimativa do valor. No caso, o arbitramento da sucumbência observou o disposto no art. 85 do CPC e o valor da causa foi atribuído pelos próprios recorrentes.

5. Tendo em vista o total desprovimento do recurso dos apelantes, impõe-se o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, nos termos do e 11, do art. 85 do CPC, que diante do mínimo trabalho adicional realizado em grau recursal, majoro para R$ 12% os honorários fixados anteriormente, no que for até 200 salários mínimos, mantendo-se os demais percentuais fixados na sentença, no que exceder a faixa subsequente, e assim sucessivamente, conforme disciplinado art. 85, §3º c/c §5º.

6. Apelação desprovida.

Os embargantes pretendem a modificação do julgado alegando que o acórdão embargado deixou de observar os preceitos dos artigos 329 e 357, §3º, do CPC indicados no recurso de apelação, resultando em prejuízo para as partes, tendo em vista que se tivesse havido saneamento do processo autorizado pelos respectivos dispositivos legais, poderia ter havido a modificação dos “para que se adequassem à tutela jurisdicional realmente pretendida”. Além disso, que o indeferimento do pedido de produção da prova pericial para atestar o apossamento administrativo do imóvel, resulta em cerceamento do seu direito de defesa.

Sustentam, ainda, que o julgado embargado deixou de considerar a documentação juntada aos autos que demonstram que os imóveis objetos desta ação não se enquadram na categoria “áreas tradicionalmente ocupadas por indígenas”, ao contrário, foram apossadas indevidamente em razão da incorreta demarcação da área pela FUNAI.

Requerem, para fins de interposição de recurso especial, o prequestionamento dos arts. 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 85, §3º, I a V, 329, 354, 355, 357, 370, 378, 465, 481 e 1009, §1º do Código de Processo Civil e aos arts. 5º, LV, LIV e LXXVIII da Constituição Federal. 

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA(Relator Convocado): — Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, destinam-se ao aprimoramento do julgado que contenha obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha manifestar o julgador. Não se prestam à simples reanálise da causa, nem são vocacionados a modificar o entendimento do órgão julgador.

Quanto à alegação de nulidade da sentença em razão de suposta violação dos arts. 329 e 357 do CPC, na medida em que a mesma fora proferida sem antes ter sido determinado o necessário saneamento do processo e que foi cerceado o seu direito de defesa em razão do indeferimento das provas pleiteadas, o acórdão embargado foi firme no sentido de que:

O art. 357, § 3º, do CPC, prevê que o juiz, ao verificar a complexidade da matéria de fato ou de direito, proceda ao saneamento do processo, analisando as preliminares arguidas em sede de contestação, bem como outras questões incidentes. Todavia, a declaração da nulidade dos atos processuais depende da demonstração da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 282, §1º, do CPC, situação não observada no caso, tendo em vista que as alegações das partes não apontam error in procedendo na prolação da sentença no estado em que se encontrava o processo, mas mero inconformismo com a decisão recorrida.

Nos termos do art. 355 do CPC, o juiz julgará antecipadamente o pedido proferindo sentença com resolução de mérito, quando não houver necessidade de outras provas.

No presente caso, conforme exposto na sentença recorrida, a instrução probatória não se mostrou necessária após a contestação pelo réu, que resultou no julgamento antecipado da lide conforme os fundamentos da sentença, nestes termos:

Os autores postulam a produção de prova testemunhal e pericial, aquela para comprovação da regularidade da transmissão da propriedade e a segunda para apuração do valor do imóvel e de seu potencial econômico.

A propriedade não se prova mediante testemunhas, mas sim com registro do título no Registro de Imóvel, conforme art. 1.245 do Código Civil. A prova pericial, por sua vez, refere-se à questões secundárias, pertinentes caso seja julgada procedente a desapropriação indireta, o que não se verificará no caso, conforme fundamentação que será a seguir exposta.

Sendo assim, reputo os pedido de provas dos autores como diligência impertinente ao feito, nos termos do art. 370, parágrafo único, do CPC (fl. 443).

Considerando que a decisão de saneamento objetiva deixar o processo, do ponto de vista formal, pronto para a fase instrutória e decisória, sendo hipótese de julgamento antecipado do mérito, como excepciona o CPC, não há que se falar na incidência do art. 357.

Em face do princípio da persuasão racional, o magistrado aprecia as provas de maneira que melhor lhe convier. Se a prova é suficiente para a formação de seu convencimento, ele não fica obrigado a acatar o pedido de produção de mais provas.

(...)

Vale ressaltar que os documentos apresentados nos autos são suficientes para a análise dos fundamentos apontados pelo apelante. Isso porque a questão primária da controvérsia diz respeito à configuração do apossamento administrativo em razão da existência de processo demarcatório de terra indígena não concluído administrativamente, bem como de que os imóveis terem sido incluídos na zona de amortecimento da Reserva Extrativista Chico Mendes, Terra Indígena Mamoadate, do Parque Estadual Chandless e da Floresta Nacional do Rio Macauã.

Restando configurado o apossamento administrativo é que se passaria para a discussão a respeito da indenização pela desapropriação indireta, onde ainda seria discutida se cabível, no caso de demarcação de terra indígena, e a comprovação da propriedade dos imóveis por parte dos autores.

No caso, como já relatado, a sentença recorrida afastou a pretensão dos autores, sob o fundamento de que eventual mora na conclusão do procedimento administrativo demarcatório não configura desapropriação indireta, portanto desnecessária a oitiva de testemunhas e a produção de prova pericial para a avaliação dos imóveis (cf. sentença, fl. 448). (Cf. voto fls. 633/634)

Sobre o suposto apossamento da área, o acórdão embargado, na linha do entendimento do STJ, considerou que, ainda que estivesse concluída a demarcação da terra indígena o procedimento de demarcação destas áreas não pode ser comparado ao apossamento administrativo, também chamado de desapropriação indireta. 

Além disso, eventuais limitações à propriedade dos apelantes provenientes da criação da Reserva Extrativista Chico Mendes e da Floresta Nacional do Rio Macauã, não podem ser opostas à FUNAI, mas ao órgão administrativo responsável pela administração da respectiva área ambiental, no caso o ICMBIO ou o IBAMA, que têm personalidades jurídicas próprias e, naturalmente, são os legitimados para responder quanto a este fato.  Do mesmo modo, que não pode ser oposta contra FUNAI eventuais limitações ocasionadas pela criação do Parque Estadual Chandless, posto se tratar de unidade de conservação do Estado do Acre (cf. voto, fl. 635).

Resolvidas as questões com fundamentação satisfatória, caso a parte não se conforme com as razões declinadas ou considere a existência de algum equívoco ou erro de julgamento, não são os embargos, que possuem função processual limitada, a via própria para impugnar o julgado ou rediscutir a causa.

A jurisprudência tem admitido a oposição dos embargos declaratórios para fins de prequestionamento. Todavia, o seu manejo deve estar fundado em omissão do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre no caso em apreço.

À vista do exposto — ausência do suposto vício integrativo (omissão) —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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